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1. Objetivos 

O diretor Geral do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, no uso de suas 

atribuições, CONSIDERANDO: 

a. Teletrabalho como prestação de serviços, preponderantemente, fora das 

dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e 

comunicação que, por sua natureza não se constituam como trabalho externo; 

b. As disposições dos artigos 75-A, 75-B, 75-C, 75-D e 75-E da Consolidação das Leis do 

Trabalho, incluídos pela Lei nº 13.467, de 13/07/2017 e, pela Lei nº 14.442, de 05/09/2022; 

c. A possibilidade de alguns cargos/funções da instituição permitirem que as atividades 

dos empregados possam ser desenvolvidas fora das suas dependências; 

d. A faculdade da instituição em decidir sobre as possibilidades de implementação do 

Teletrabalho e, a maior produtividade e satisfação do empregado que são relatadas pela 

Coordenação de Gestão de Recursos Humanos para alguns cargos/funções, tratando-se de 

uma inovação experimentada de forma temporária durante a pandemia mundial no ano de 

2020. 

RESOLVE, instituir a presente Política Institucional para o Desenvolvimento do Teletrabalho, 

o que faz mediante as condições a seguir: 
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2. Glossário  

a. Visando o melhor entendimento de todos aqueles que devem tomar conhecimento 

desta Política, ficam estabelecidas aqui as definições para alguns termos básicos: 

Termo / Conceito Definição / Exemplo  

Segurança da 

Informação 

Aplicação de controles para proteção da confidencialidade, da 

integridade e da disponibilidade da informação em qualquer 

formato (físico ou digital) de acordo com sua relevância para o 

cumprimento dos objetivos de negócio e das responsabilidades 

legais do Instituto Mamirauá. Os esforços de Segurança da 

Informação do Instituto Mamirauá são orientados pelas Normas 

Técnicas ABNT NBR ISO/IEC 27001:2022, ABNT NBR ISO/IEC 

27002:2022, CIS Controls V.8 e pelo NIST Cybersecurity Framework; 

sem prejuízo de outros modelos, controles e melhores práticas que 

possam ser consultados e considerados.  

Segurança 

Cibernética  

Aplicação de medidas técnicas com objetivo de proteger a 

informação armazenada por meio digital, incluindo servidores, 

computadores, smartphones, sistemas, e-mails, bancos de dados, 

estando estes armazenados localmente ou em nuvem.  

BYOD 

(Bring Your Own 

Device) 

BYOD é a sigla para Bring Your Own Device, que em português 

significa "Traga Seu Próprio Dispositivo". O termo é usado para 

descrever uma prática em que empresas ou instituições permitem 

que seus empregados ou membros usem seus próprios 

dispositivos, como laptops, smartphones ou tablets, para acessar 

dados e aplicativos corporativos. Isso pode incluir o acesso a redes 

internas, e-mails, aplicativos e outras informações confidenciais. 
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Política de BYOD Um conjunto de regras e diretrizes estabelecidas pelo Instituto 

Mamirauá para regulamentar o uso de dispositivos pessoais dos 

empregados no ambiente de trabalho. 

Dispositivo pessoal Qualquer dispositivo de propriedade do empregado que possa ser 

usado para fins pessoais e profissionais, no caso de dispositivos 

pessoais serem utilizados e contiverem e-mails ou documentos ou 

outro arquivo de propriedade da empregadora e, mesmo estando 

em dispositivo do empregado, não perdem a natureza corporativa, 

sendo permitido o acesso por parte do Instituto Mamirauá. 

Segurança móvel A proteção de dispositivos móveis e dados contra ameaças 

externas, como malware, hackers e roubo de dispositivos. 

Gerenciamento de 

dispositivos 

móveis (MDM) 

O processo de monitorar e gerenciar dispositivos móveis dentro do 

Instituto Mamirauá, incluindo a instalação de atualizações de 

software, configuração de políticas de segurança e o controle de 

acesso aos dados. 

VPN 

(Virtual Private 

Network) 

Tecnologia que permite criar uma conexão segura entre dois 

pontos através da internet, como se estivessem em uma rede 

privada, mesmo estando fisicamente distantes. É criptografada, o 

que significa que todas as informações transmitidas entre os dois 

pontos são protegidas e não podem ser acessadas por terceiros. 

Além disso, a conexão pode ser configurada para simular que os 

dispositivos estejam conectados na mesma rede local, permitindo 

que as mesmas políticas de segurança e restrições de acesso sejam 

aplicadas. 
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Criptografia em 

trânsito 

Técnica de proteger as informações enquanto elas são transmitidas 

de um ponto a outro, através de uma rede ou da internet. Esse 

processo envolve a codificação dos dados, de modo que somente 

as pessoas autorizadas possam acessá-los durante a transmissão. É 

implementada por meio de protocolos de segurança, como o 

SSL/TLS (Secure Sockets Layer/Transport Layer Security), que 

criptografa os dados durante a transmissão. 

Criptografia em 

repouso 

Técnica de segurança de dados que envolve a codificação de 

informações enquanto elas estão armazenadas em dispositivos de 

armazenamento, como discos rígidos, servidores e bancos de 

dados. Essa técnica é usada para garantir que os dados 

permaneçam protegidos, mesmo se o dispositivo for perdido, 

roubado ou acessado sem autorização. 

Backups Cópias de segurança em português, são cópias dos dados 

importantes que são armazenados em um sistema ou dispositivo, 

criadas para proteger contra perda de dados em caso de falha de 

hardware, corrupção de arquivos, ataques de malware, ou mesmo 

erro humano. O processo de backup é importante para garantir a 

disponibilidade contínua de informações críticas e permitir a rápida 

recuperação de dados em caso de perda ou corrupção. 
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3. Escopo  

a. A Política de Trabalho Remoto e BYOD (Bring Your Own Device/Traga seu próprio 

dispositivo) estabelece diretrizes e responsabilidades para os empregados que trabalham 

remotamente e optam desde que previamente autorizados por utilizar seus próprios 

dispositivos pessoais para fins de trabalho. Esta política tem como objetivo garantir a 

segurança da informação, a produtividade e a conformidade com as políticas internas do 

Instituto Mamirauá. 

b. Estabelecer regras mínimas para a adesão à modalidade “Teletrabalho”, ao qual está 

incluído o “home office” e o trabalho à distância utilizando espaços como escritórios 

compartilhados, dentre outros lugares, para melhor esclarecimento aos empregados, 

observando-se a aplicação da legislação trabalhista. 

c. Promover maior produtividade e eficiência no desenvolvimento do trabalho. 

d. Proporcionar qualidade de vida aos empregados do Instituto Mamirauá, 

aumentando o nível de satisfação no desenvolvimento do trabalho. 

e. Atrair e reter talentos e mão de obra qualificada. 

f. Esta política se aplica a todos os empregados que utilizam dispositivos pessoais para 

acessar os recursos do Instituto Mamirauá, independentemente da propriedade do 

dispositivo em trabalho remoto. 
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4. Trabalho Remoto  

4.1 Elegibilidade 

A decisão sobre a autorização do trabalho remoto será tomada pela diretoria com base nos 

requisitos e necessidades apresentadas, levando em conta recursos disponíveis, atribuições 

do colaborador para determinar sua elegibilidade.   

a. São elegíveis à adesão ao Teletrabalho os empregados que:  

i. São contratados em regime CLT, lotados em todos os setores do Instituto 

Mamirauá; 

ii. Exerçam atividades que possam ser realizadas fora das dependências do 

Instituto Mamirauá com a utilização de tecnologias, sem que seja caracterizado 

como trabalho externo. 

iii. Contratados para exercer cargos/funções de confiança em locais onde a 

instituição possua escritórios de representação e/ou filiais. 

b. São inelegíveis os empregados que: 

i. Exerçam atividades ligadas diretamente à operação; logística; manutenção de 

equipamentos e acervos; atendimento ao público interno e externo; outros 

cargos/funções, cujas atividades são realizadas predominantemente de forma 

presencial; 

ii. Sejam contratados como “jovens aprendizes” nos termos da lei; 

iii. Estejam desempenhando mandato como membro da CIPA; 

iv. Tenham sido contratados para desenvolver pesquisas lotados no campus de 

Tefé-AM e/ou escritórios de representação/filial institucional em outras 

cidades do país e, desenvolvem trabalho predominantemente presencial, com 

atividades de campo que se constituem trabalho externo. 
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4.2 Implementação 

a. A implementação do teletrabalho se dará nos termos das orientações e 

procedimentos estabelecidos nesta política, sendo facultado à Diretoria, em análise a cada 

caso, negociar as condições específicas do teletrabalho diretamente com o empregado, 

sendo que as condições acordadas deverão constar do contrato de trabalho assinado no 

ato da admissão ou em termo aditivo ao contrato de trabalho. 

b. Todos os empregados devem assumir compromisso formal, assinando termo de 

confidencialidade e responsabilidade com Proteção e Privacidade dos Dados e Segurança 

da Informação, no que tange ao trabalho remoto, estendido até pós encerramento do 

contrato. 

c. A adesão ao teletrabalho é facultativa, tanto para o empregador como para o 

empregado, o que pressupõe um acordo de vontade das partes, havendo, entretanto, 

necessidade de autorização da Diretoria, considerando os interesses do Instituto Mamirauá. 

d. A adesão ao teletrabalho pelo empregado com a anuência da instituição não 

constitui direito adquirido do empregado, podendo ser exigido pelo empregador a presença 

física do empregado nas suas dependências, respeitado o período fixado na lei e em 

conformidade com o estipulado no acordo realizado. 

e. É relevante para a decisão da Diretoria acerca do teletrabalho que sejam analisados 

os perfis dos empregados e as tarefas que por sua natureza, complexidade e dimensão 

serão desenvolvidas na modalidade de teletrabalho, devendo o setor de Recursos Humanos 

avaliar se: 

i. A natureza da atividade permita que ela seja feita de forma remota; 

ii. Haverá possibilidade de mensuração objetiva do desempenho do empregado;  

iii. O perfil do empregado se adequa a uma demanda de esforço individual e 

menor interação com outros empregados; 
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iv. Não enseje qualquer custo adicional à Instituição; 

v. O empregado possui toda a infraestrutura para o trabalho remoto. O 

empregado só poderá ter atividade remota se possuir toda infraestrutura 

adequada para tal. 

vi. O empregado observará a necessidade de registro de ponto, por meio dos seus 

controles internos. 

vii. O cargo/função requeira elevado grau de concentração;  

viii. Haverá previsibilidade e/ou padronização na entrega do trabalho 

executado/resultado;  

ix. O trabalho in loco não seja indispensável para realização das atividades;   

x. O desenvolvimento do teletrabalho poderá envolver custos e se haverá 

disponibilidade orçamentária. 

xi. Os custos para a implementação e a execução do teletrabalho serão 

negociados entre o Instituto Mamirauá e empregado, devendo constar dos 

documentos citados na letra “a” do item 4.2, incluindo a maneira de reembolso 

ao empregado, caso haja necessidade de pagamento de alguma despesa 

mensal, assim como a maneira que serão feitas as solicitações para 

deslocamento do empregado à sede do Instituto Mamirauá ou a um de seus 

escritórios de representação. 

xii. Não enseje qualquer custo adicional à Instituição; 

xiii. O empregado observará a necessidade de registro de ponto, por meio dos seus 

controles internos. 
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4.3 Fases de implementação 

Fase 1 – A solicitação deve ser feita pelos coordenadores ou diretores de área com a 

indicação do cargo/função, nome do empregado (caso já exista o profissional) ou no caso 

de nova seleção (perfil desejado), especificidades e justificativas para a proposição do 

teletrabalho, assim como forma de organização, planejamento e controle da execução do 

teletrabalho (através de relatórios semanais ou mensais de atividades; através de controle 

de jornada diária; através de plano de trabalho com metas definidas; através de relatório 

de entrega de demandas, resultados ou produtos); 

Fase 2 – Análise do setor de Recursos Humanos sobre as questões previstas nos itens 4.1 e 

4.2 da presente política, viabilidade e possibilidades de contratação; 

Fase 3 – Encaminhamento para análise e aprovação da Diretoria; 

Fase 4 – Elaboração de Edital de Seleção (para o caso de seleção direcionada ao 

teletrabalho), Contrato de Trabalho ou Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho (pela 

Assessoria Jurídica). 

  

4.4 Acompanhamento 

a. O Instituto Mamirauá e o empregado estabelecerão de forma clara a maneira como 

será realizado o acompanhamento das atividades e tarefas, seja através de comunicações 

internas; seja através de estabelecimento de jornada diária com marcação de ponto; seja 

através de outros mecanismos de controle estabelecidos entre as partes. 

b. O setor de Recursos Humanos fará, anualmente, uma avaliação em conjunto com a 

coordenação ou o diretor a que está vinculado o empregado, sobre o grau de 

comprometimento do empregado, a efetividade no alcance de metas e resultados, as 

respostas as demandas solicitadas, as facilidades e dificuldades verificadas na 
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implementação da modalidade de teletrabalho, a conveniência e a oportunidade na 

manutenção do teletrabalho, considerando o interesse da instituição. 

c. As avaliações conjuntas poderão indicar a necessidade de reformulação da presente 

política e dos procedimentos adotados, e servirão para corrigir eventuais falhas ou 

disfunções identificadas no trabalho à distância, visando ao seu aperfeiçoamento. 

d. Na hipótese de necessidade de reformulação da presente política e dos 

procedimentos adotados, as avaliações conjuntas deverão ser encaminhadas para a 

Diretoria com sugestão de reformulação pelo setor de Recursos Humanos. 

 

4.5  Retorno do Trabalho Presencial 

O retorno ao trabalho presencial dar-se-á, a qualquer momento, nos termos da legislação 

e por solicitação do empregado ou interesse da instituição. 

 

5. Trabalho remoto prêmio 

Aos que trabalham de forma 100% presencial no Instituto, será concedido, por mera 

liberalidade, a opção de uma vez por semana ser desenvolvido o trabalho de forma remota, 

desde que. Desde que: 

i. A natureza da atividade permita que ela seja feita de forma remota; 

ii. Não enseje qualquer custo adicional à Instituição; 

iii. O empregado possui toda a infraestrutura para o trabalho remoto; 

iv. Seja autorizado pelo Coordenador de área; 

v. O funcionário deve ter sido contratado há pelo menos 6 (seis) meses; 

vi. O funcionário deve ter tido nenhuma punição disciplinar nos últimos 12 (doze) 

meses. 
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O empregado observará a necessidade de registro de ponto, por meio dos seus controles 

internos; 

 

6. Atribuições e Responsabilidades do Empregado 

São atribuições e responsabilidades do empregado em regime de teletrabalho:   

i. Assinar o termo de adesão ao teletrabalho com cláusulas de responsabilidade 

com a confidencialidade, privacidade, proteção de dados e segurança das 

informações do Instituto Mamirauá; 

ii. Estar disponíveis para comunicação durante o horário de trabalho acordado, 

responder prontamente a e-mails, chamadas telefônicas e outras formas de 

comunicação exigidas para o bom desempenho de suas funções; 

iii. Cumprir seus horários de trabalho acordados e registrar suas horas conforme 

políticas do Instituto Mamirauá; 

iv. Atender às convocações para comparecimento presencial sempre que 

necessário na sede da Instituição ou nos seus escritórios de representação; 

v. Manter seus dados cadastrais, especialmente telefônicos e de e-mail, 

atualizados; 

vi. Definir local de trabalho privado e garantir que o ambiente de trabalho seja 

adequado e seguro para a realização de suas tarefas. Eles devem seguir as 

diretrizes de ergonomia e segurança fornecidas pela instituição, ou seja, 

condições adequadas, comprometendo-se a adotar as medidas de segurança, 

higiene, organização, postura e conforto no trabalho; 

vii. Atualizar, periodicamente, seu superior imediato quanto a evolução do 

trabalho; 
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viii. Comunicar imediatamente qualquer acidente de trabalho ou incidentes que 

venham a correr ao gestor imediato ou ao setor de Recursos Humanos, para as 

devidas providencias ou avaliações; 

ix. Comunicar ao setor de Recursos Humanos acerca de impedimentos de trabalho 

em razão de doenças, encaminhando os atestados médicos para as devidas 

anotações e procedimentos de praxe; 

x. Zelar pelas informações acessadas de forma remota, mediante observância às 

normas internas e externas de segurança da informação, bem como respeitar 

ao que dispõe a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 

xi. Observar as regras estabelecidas na Política de Segurança da Informação e 

Privacidade, sem prejuízo de outros regulamentos e normas estabelecidos pelo 

Instituto Mamirauá, especialmente ao retirar documentos das dependências 

institucionais ou ao acessar bancos de dados, informações e sistemas 

institucionais o empregado deve 

xii. Cumprir as regulamentações, políticas e normativos internos do Instituto 

Mamirauá. 

 

7. Atribuições e Responsabilidades do Empregador 

a. Compete ao coordenador ou diretor responsável: 

i. Supervisionar a aplicação do processo de acompanhamento de metas e 

resultados ou o batimento de ponto respectivo pelo empregado em 

teletrabalho; 

ii. Sanar eventuais dúvidas do empregado no que tange à execução de tarefas e 

de atividades e ao cumprimento de metas; 
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iii. Compartilhar com o setor de Recursos Humanos os resultados alcançados para 

melhor execução e aprimoramento do novo modelo de trabalho; 

iv. Marcar reuniões, por vídeo conferência, para tratar de assuntos relevantes 

para o andamento do trabalho à distância; 

v. Elaborar, em conjunto com o setor de Recursos Humanos, a avaliação de 

acompanhamento de que trata o item 4.3 da presente política e encaminhar à 

diretoria para conhecimento e análise de possíveis sugestões de 

melhoramento. 

b. Compete ao Recursos Humanos: 

i. Fazer a análise inicial de viabilidade de que trata o item 4.2 da presente política, 

após receber a solicitação de teletrabalho; 

ii. Elaborar, em conjunto com o setor solicitante da modalidade de teletrabalho, 

a avaliação de acompanhamento de que trata o item 4.3 da presente política e 

encaminhar à diretoria para conhecimento e análise de possíveis sugestões de 

melhoramento; 

iii. Solicitar que a assessoria jurídica elabore os documentos citados na presente 

política para providência de suas respectivas assinaturas; 

iv. Analisar, de acordo com a necessidade do solicitante, a melhor forma de 

controle e avaliação da execução das atividades, cumprimento de metas, 

entrega de resultados, resposta a demandas e cumprimento de jornada pelo 

empregado, para que seja acordado e devidamente esclarecido nos 

documentos a serem firmados entre o empregado e o Instituto Mamirauá. 

c. Compete à Diretoria:  

i. Analisar e aprovar a solicitação de ajuda de custo e/ou reembolso de despesas 

relativamente ao empregado em teletrabalho solicitante; 



  

 

Nome do documento 
 
Política de Trabalho Remoto e BYOD 

Versão 
 

1ª 

Classificação 
 

Interna 

 

Página 16 de 18 
 

ii. Analisar e aprovar as sugestões de cancelamentos, alterações para a 

modalidade de trabalho presencial ou ainda alterações dos termos dos 

contratos, dos termos aditivos e da política de teletrabalho, após a avaliação 

de acompanhamento realizada pelo setor demandante dessa modalidade e o 

setor de Recursos Humanos; 

iii. Divulgar as regras para o ingresso no teletrabalho, nos termos desta política. 

 

8. BYOD (Bring Your Own Device: Traga seu próprio dispositivo) 

i. A opção de utilizar dispositivos pessoais para fins de trabalho está disponível 

apenas para empregados elegíveis e que tenham a aprovação do 

departamento de TI (Tecnologia da Informação). A elegibilidade será 

determinada com base nas necessidades do trabalho e na conformidade com 

a Política de Segurança da Informação e Privacidade e outros regulamentos e 

normas do Instituto Mamirauá. 

ii. Os empregados que optarem por utilizar seus próprios dispositivos pessoais 

devem concordar com as políticas e configurações mínimas recomendadas, 

além da instalação de softwares de segurança aprovados pelo Instituto 

Mamirauá, como softwares para gerenciamento de dispositivos móveis 

(mobile device management, MDM na sigla em inglês), os quais não tem acesso 

a informações pessoais do empregado armazenadas no dispositivo. 

iii. Mesmo durante o uso de dispositivos pessoais para trabalho, observada a 

previsão do item 2 (Glossário), o empregado deve salvar informações 

pertencentes ao Instituto Mamirauá exclusivamente em diretórios, pastas e 

sistemas previamente homologados pelo Instituto. Nunca salvando 

informações do Instituto Mamirauá localmente em seu dispositivo.  
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iv. O Instituto Mamirauá não é responsável por fornecer suporte técnico, 

manutenção ou reposição para dispositivos pessoais utilizados no trabalho.  

v. Os empregados devem adotar medidas adequadas para que seus dispositivos 

pessoais estejam protegidos contra perda, roubo ou acesso não autorizado. 

 

9. Processo Disciplinar  

As violações, mesmo que por mera omissão ou tentativa não consumada, desta Política, 

bem como demais normas e procedimentos serão passíveis de penalidades previstas no 

Código de Ética do Instituto Mamirauá. São elas: advertência verbal, advertência escrita, 

suspensão não remunerada, perda de bonificação, rescisão contratual, demissões, 

desligamento, sem prejuízo das sanções cíveis e criminais cabíveis a serem apuradas em 

processo judicial.  

A aplicação das sanções será feita de maneira proporcional à gravidade e ao efeito da 

infração, sua recorrência, podendo justificar demissão do empregado nas hipóteses 

previstas no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, e seguirá o Protocolo de 

Processamento Interno e Mecanismos Sancionatórios previsto pelo Código de Ética e 

Políticas de Conduta.  

Em caso de violações que infrinjam a legislação vigente, constituam atividades ilegais, 

incorram ou possam incorrer em dano ao Instituto Mamirauá, o infrator será 

responsabilizado civil e penalmente pelos prejuízos causados, cabendo aplicação das 

medidas judiciais pertinentes, sem prejuízo das demais sanções previstas nesta política.  

Cabe ao diretor geral analisar e deliberar sobre os casos omissos, buscando sempre o 

aperfeiçoamento desta política institucional. 
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10. Disposições Finais 

A presente política se aplica apenas aos empregados. Os demais atos necessários ao 

cumprimento desta política serão baixados pelo Diretor Geral do Instituto Mamirauá.  

 

Tefé-AM, 14 de abril de 2025. 

 

 

___________________________________________ 

João Valsecchi do Amaral 

Diretor Geral do IDSM 
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